
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.827 - SP (2016/0002720-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
   MARIA HELENA DE CARVALHO ROS 
   FABIANA CRISTINA MENCARONI GIL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : VIVIANI APARECIDA MUNIZ 
ADVOGADO : JUVENAL MANOEL RIBEIRO DA SILVA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CIVIL E 
PROCESSUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. 
MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. DANO MORAL EXISTÊNCIA. 
VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria 
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal. 
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
3. A convicção a que chegou o tribunal de origem quanto à existência de dano 
moral indenizável, decorreu do reexame das circunstâncias fáticas peculiares à 
causa, cujo reexame é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nª  7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.827 - SP (2016/0002720-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra a decisão (e-STJ fls. 255/263) do Ministro 

Responsável pelo NURER  da Segunda Seção desta Corte, que não conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial.

A agravante defende a não incidência da Súmula nº 7/STJ, pois a matéria ora 

debatida é puramente de direito

Aduz que há similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma, bem como 

ter sido corretamente demonstrado o dissídio jurisprudencial

Sustenta o prequestionamento das matérias ventiladas no recurso especial.

Requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.827 - SP (2016/0002720-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A decisão agravada não merece reparos. 

De fato, quanto às alegações de (i) culpa exclusiva de terceiros e (ii) ausência 

dos requisitos autorizadores da antecipação de tutela, verifica-se que as referidas matérias não 

foram objeto de análise do acórdão recorrido e sequer foram opostos embargos de declaração 

com o fim de prequestioná-las. Nessa hipótese, sob pena de se ter frustrada a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão 

de instância, incidem as Súmulas nºs 211/STJ e 282/STF.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES EMITIDAS 
DEFICITARIAMENTE - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - DOBRA 
ACIONÁRIA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 1. CRITÉRIO DE APURAÇÃO 
DO VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO JUDICIAL 
- COISA JULGADA OPERADA SOBRE O TEMA - APLICAÇÃO SUPERVENIENTE 
DA SÚMULA N. 371/STJ - IMPOSSIBILIDADE - 2. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO, SEQUER IMPLÍCITO, DA 
MATÉRIA - NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282 E 356/STF - 3. JUROS DE MORA - OBRIGAÇÃO 
CONTRATUAL NÃO ADIMPLIDA: CABIMENTO - 4. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
II - A matéria referente ao alegado excesso de execução por inclusão de juros 
sobre capital próprio supostamente não devidos não foi prequestionada, sequer 
implicitamente, na origem. Não tendo sido opostos embargos de declaração, é 
de rigor a aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
III - Se o devedor deixa de cumprir espontaneamente com sua obrigação 
contratual, assume os riscos previstos em Lei, devendo arcar com os encargos 
necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor. Precedente: 
REsp 1.025.298/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, DJe 
11/2/2011.
IV - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.132.192/RS, Quarta 
Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 19/12/2011).

Ademais, a cominação de multa para o eventual descumprimento de ordem 

judicial é possibilidade prevista no art. 461, § 4º do Código de Processo Civil de 1973, segundo 

o qual o juiz poderá, em medida liminar ou na própria sentença, e com objetivo compelir o 

devedor renitente ao cumprimento da obrigação, impor multa diária ao réu, independentemente 

de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável 
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para o cumprimento do preceito, podendo, ainda, inclusive de ofício, modificar-lhe o valor ou a 

periodicidade, caso verificada sua insuficiência ou excessividade.

Entretanto, no tocante à revisão do montante fixado a título de multa cominatória, 

a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, salvo na hipótese de afronta aos 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade - não vislumbrada no caso dos autos -, é 

inviável ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a revisão do valor das astreintes 

ante a imprescindibilidade do revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que não 

se coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. POSSIBILIDADE. ASTREINTES FIXADAS EM R$ 
143,26 AO DIA. VALOR FIXADO COM RAZOABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para rever a fixação 
da astreintes, ensejaria o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
2.   Agravo Regimental do Estado de Mato Grosso do Sul desprovido."
(AgRg no AREsp 283.130/MS, Primeira Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 8/4/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO. DANO 
MORAL CARACTERIZADO. REDUÇÃO DA MULTA DIÁRIA FIXADA POR ATO 
DE DESCUMPRIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no AREsp 270.764/SP, Terceira Turma, de minha relatoria, DJe 17/2/2014)

Registre-se, ainda, que "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de 

que, para avaliar os critérios adotados pela instância ordinária, que afasta ou condena em 

danos materiais ou morais, necessita-se de análise de matéria fática. A incursão no contexto 

fático-probatório dos autos implica reexame de provas, o que é defeso em sede de recurso 

especial" (AgRg no AREsp 345.719/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

25/9/2013).

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO 
- DANOS MORAIS - CHEQUES CLONADOS REPASSADOS AO AGRAVANTE 
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NÃO COMPENSADOS PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA -  SÚMULA 7/STJ - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à inexistência de dano 
moral indenizável, decorreu da análise das circunstâncias fáticas peculiares à 
causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
2.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão 
do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 409.366/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
12/11/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ALIMENTOS. DÉBITO DE PAGAMENTO. PRISÃO EFETUADA NA PRESENÇA 
DE MENOR. APRECIAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS NA CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do 
livre convencimento motivado, afastou o alegado cerceamento de defesa, 
consignando a desnecessidade na hipótese da produção de prova oral. Nesse 
contexto, para se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi requerida 
pela parte seria ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário 
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, a teor do enunciado da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Assentada pelas instâncias ordinárias a ausência dos requisitos 
ensejadores da reparação civil, a inversão do que ficou decidido pelo 
acórdão recorrido, tal como propugnada nas razões recursais, demandaria 
novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 292.275/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 
11/6/2013, grifo nosso)

No mais, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado no 

sentido de que a alteração do valor fixado a título de danos morais somente será possível 

quando este mostrar-se exorbitante ou irrisório, em flagrante violação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta Corte, inviável a sua 

alteração, porque, para tanto, também seria necessário o revolvimento do conteúdo fático 

probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula nº 

7/STJ. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
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1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão.
No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia dos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 275.430/PA, Quarta Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
DJe 19/04/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICATA. 
PROTESTO INDEVIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA  Nº 
283/STF. DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido, mormente 
quanto à desnecessidade da prova do prejuízo para o reconhecimento do dano 
moral, no caso de protesto indevido ou inscrição injustificada em cadastros de 
inadimplentes, enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, que reconheceu a existência de danos morais, mister se faz a revisão do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviabilizado, nesta instância 
superior, pela Súmula nº 7 desta Corte.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 20.843/SP,  Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe 14/09/2012)

Na espécie, o valor fixado no acórdão recorrido não diverge da orientação desta 

Corte Superior, conforme demonstram os precedentes a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO 
PROVIMENTO AO RECURSO.
1. Pretensão voltada à redução do valor fixado, nesta Corte, a título de 
indenização por dano moral, em razão de indevida manutenção do nome do autor 
em órgão de restrição ao crédito.
Inviabilidade. Valor arbitrado de acordo com os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que é razoável o valor do dano moral 
fixado em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida em 
cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto incabível e 
outras situações assemelhadas. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 238.816/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 
16/4/2013)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO NA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. RAZOABILIDADE.  PRECEDENTES DO STJ. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte é razoável o valor do dano moral fixado 
em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida em cadastros 
de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras 
situações assemelhadas.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AG 1.388.597, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
DJe 18/10/2012)

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0002720-0 AREsp 841.827 / SP

Números Origem:  00105563420128260457  105563420128260457  29236816320098210001  
4570120120105568

PAUTA: 19/05/2016 JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

MARIA HELENA DE CARVALHO ROS
FABIANA CRISTINA MENCARONI GIL E OUTRO(S)

AGRAVADO : VIVIANI APARECIDA MUNIZ
ADVOGADO : JUVENAL MANOEL RIBEIRO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

MARIA HELENA DE CARVALHO ROS
FABIANA CRISTINA MENCARONI GIL E OUTRO(S)

AGRAVADO : VIVIANI APARECIDA MUNIZ
ADVOGADO : JUVENAL MANOEL RIBEIRO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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